
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.009.702 - ES (2016/0288306-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LÚCIA MURAD NEFFA 
ADVOGADOS : JACQUES JAMES RONACHER PASSOS JÚNIOR E OUTRO(S) - 

ES013590 
 NELSON BAPTISTA TESCHE E OUTRO(S) - ES013919 

AGRAVADO  : CONDONAL SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : RAPHAEL BARROSO DE AVELOIS E OUTRO(S) - ES013545 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTERPOSIÇÃO 
ANTERIOR. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. NOVA APELAÇÃO. 
RATIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. O julgamento dos embargos de declaração com efeito modificativo integra a 
decisão embargada e altera o contexto decisório, possibilitando a interposição de 
nova apelação ou a ratificação da apelação anteriormente interposta. 
Precedentes. 
2. Agravo interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.009.702 - ES (2016/0288306-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por LÚCIA MURAD NEFFA contra a decisão (fls. 747/751 e-STJ) 

que deu parcial provimento ao recurso especial para determinar o retorno dos autos às 

instâncias ordinárias com o intuito de dar continuidade ao julgamento da apelação. 

Naquela oportunidade, foi aplicada a Súmula nº 568/STJ ante a divergência entrei 

o acórdão recorrido e a jurisprudência dominante nesta Corte.

Nas razões do presente recurso, a agravante sustenta que tribunal de origem 

decidiu de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmado no sentido de 

que o julgamento dos aclaratórios não possibilita a interposição de nova apelação.

Impugnação às fls. 764/767 (e-STJ). 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar.

Com efeito, conforme consignado na decisão atacada, esta Corte tem o 

entendimento de que o acolhimento dos aclaratórios com efeitos modificativos altera o contexto 

decisório recorrível, possibilitando a interposição de nova apelação ou a ratificação da apelação 

anteriormente interposta, o que ocorreu no caso em tela. 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL   CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDORES  MILITARES.  
ANTIGO DISTRITO  FEDERAL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  ALEGAÇÃO  DE  ERRO  
DE FATO E VIOLAÇÃO  DE LITERALIDADE DA LEI. INTERPOSIÇÃO 
SIMULTÂNEA DE RECURSO ESPECIAL E DE EMBARGOS INFRINGENTES. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO. INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO 
ESPECIAL, SEM RATIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. TEMA 
APRECIADO NO ACÓRDÃO RESCINDENDO. AUSÊNCIA   DE   ERRO  DE  
FATO.  INTERPRETAÇÃO  RAZOÁVEL.  SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INVIABILIDADE.
1.  Ação  rescisória na qual se alega a ocorrência de erro de fato e de  violação  
de  expressão  literal  de  lei; no caso, a postulação rescisória  se  consubstancia  
no  entendimento  de que o acórdão de apelação,  atacado  por  embargos  
infringentes, em uma parte, e por recurso  especial,  em  outra parte, deveria ter 
sido sido objeto de ratificação  do  recurso  especial  e não de interposição de um 
novo apelo  nobre,  após  a  sua  modificação  derivada  do julgamento de 
infringentes.
(...)
4.  Na  jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça, acolhe-se o proceder  
de cabimento da interposição de novo recurso especial, sem ratificação  do 
primeiro, caso se verifique mudança do acórdão, após o  julgamento  tanto 
de embargos infringentes, quanto de embargos de declaração.  Precedente:  
EDcl  no  REsp 1.296.420/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 5.5.2014.
5. 'Esta  Corte  firmou  compreensão no sentido de que, em casos de 
interposição  simultânea de recursos desafiando acórdão não unânime, deve  
o  recorrente,  após  o  julgamento dos embargos infringentes, ratificar  os  
termos  do apelo especial anteriormente interposto ou apresentar  novo  
recurso'  (AgRg  no REsp 886.523/RS, Rel. Ministro Haroldo  Rodrigues  
(Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta Turma, DJe 29.3.2010.) Ação 
rescisória improcedente" (AR 4.968/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 01/06/2016- grifou-se).
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"QUESTÃO DE ORDEM. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CORTE 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO ALTERAÇÃO DA DECISÃO EMBARGADA. 
DESNECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. INSTRUMENTALISMO PROCESSUAL. 
CONHECIMENTO DO RECURSO. INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 418 DO STJ 
QUE PRIVILEGIA O MÉRITO DO RECURSO E O AMPLO ACESSO À JUSTIÇA.
1. Os embargos de declaração consistem em recurso de índole particular, cabível 
contra qualquer decisão judicial, cujo objetivo é a declaração do verdadeiro 
sentido de provimento eivado de obscuridade, contradição ou omissão (artigo 535 
do CPC), não possuindo a finalidade de reforma ou anulação do julgado, sendo 
afeto à alteração consistente em seu esclarecimento, integralizando-o.
2. Os aclaratórios devolvem ao juízo prolator da decisão o conhecimento da 
impugnação que se pretende aclarar. Ademais, a sua oposição interrompe o 
prazo para interposição de outros recursos cabíveis em face da mesma 
decisão, nos termos do art. 538 do CPC.
3. Segundo dispõe a Súmula 418 do STJ 'é inadmissível o recurso especial 
interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem 
posterior ratificação'.
4. Diante da divergência jurisprudencial na exegese do enunciado, 
considerando-se a interpretação teleológica e a hermenêutica processual, 
sempre em busca de conferir concretude aos princípios da justiça e do bem 
comum, é mais razoável e consentâneo com os ditames atuais o entendimento 
que busca privilegiar o mérito do recurso, o acesso à Justiça (CF, art. 5°, XXXV), 
dando prevalência à solução do direito material em litígio, atendendo a melhor 
dogmática na apreciação dos requisitos de admissibilidade recursais, afastando o 
formalismo interpretativo para conferir efetividade aos princípios constitucionais 
responsáveis pelos valores mais caros à sociedade.
5. De fato, não se pode conferir tratamento desigual a situações iguais, e o pior, 
utilizando-se como discrímen o formalismo processual desmesurado e 
incompatível com a garantia constitucional da jurisdição adequada. Na dúvida, 
deve-se dar prevalência à interpretação que visa à definição do thema 
decidendum, até porque o processo deve servir de meio para a realização da 
justiça.
6. Assim, a única interpretação cabível para o enunciado da Súmula 418 do 
STJ é aquela que prevê o ônus da ratificação do recurso interposto na 
pendência de embargos declaratórios apenas quando houver alteração na 
conclusão do julgamento anterior.
7. Questão de ordem aprovada para o fim de reconhecer a tempestividade do 
recurso de apelação interposto no processo de origem" (REsp 1.129.215/DF, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe 
03/11/2015 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PROCESSUAL. APELAÇÃO INTERPOSTA 
ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS 
COM EFEITOS INFRINGENTES. FALTA DE REITERAÇÃO OU INTERPOSIÇÃO 
DE NOVA APELAÇÃO. EXTEMPORANEIDADE. VERIFICAÇÃO.
(...)
2.O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no sentido de que a 
apelação interposta enquanto pendente julgamento de embargos de declaração é 
precoce, sendo necessária sua ratificação, sob pena de ser considerada 
extemporânea. Precedentes.
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3. O julgamento dos embargos de declaração, especialmente quando com 
efeito modificativo, integra a decisão embargada, porquanto o contexto 
decisório recorrível é alterado. Assim, não se poderia vislumbrar a apelação 
anterior à decisão dos declaratórios.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1.244.560/ES, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 
26/03/2012 - grifou-se).

Por fim, cumpre consignar que os precedentes colacionados pela agravante não 

se amoldam à presente hipótese porque tratam da ocorrência da preclusão consumativa pela 

interposição simultânea de dois recursos contra a mesma decisão e não da ratificação da 

apelação após o acolhimento dos aclaratórios com efeitos infringentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0288306-2 AREsp 1.009.702 / 

ES

Números Origem:  024030058945  08039440420038080024  8039440420038080024

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDONAL SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : RAPHAEL BARROSO DE AVELOIS E OUTRO(S) - ES013545 
AGRAVADO  : LÚCIA MURAD NEFFA 
ADVOGADOS : JACQUES JAMES RONACHER PASSOS JÚNIOR E OUTRO(S) - ES013590 

 NELSON BAPTISTA TESCHE E OUTRO(S) - ES013919 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LÚCIA MURAD NEFFA 
ADVOGADOS : JACQUES JAMES RONACHER PASSOS JÚNIOR E OUTRO(S) - ES013590 

 NELSON BAPTISTA TESCHE E OUTRO(S) - ES013919 
AGRAVADO  : CONDONAL SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : RAPHAEL BARROSO DE AVELOIS E OUTRO(S) - ES013545 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1610419 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2017 Página  6 de 4


